
Ministros do TST decidem multar municÃpio sergipano

O municÃpio de PropriÃ¡ (SE) foi condenado a pagar em dobro as verbas rescisÃ³rias devidas a um
funcionÃ¡rio da prefeitura, que exercia o cargo de fiscal arrecadador. A administraÃ§Ã£o municipal
terÃ¡ de pagar tambÃ©m indenizaÃ§Ã£o de 20% ao trabalhador sobre o valor atualizado da causa. A
decisÃ£o Ã© da 4Âª Turma do Tribunal Superior do Trabalho.

Segundo o site do TST, os ministros aplicaram multa por litigÃ¢ncia de mÃ¡-fÃ© porque a defesa do
municÃpio negou que o funcionÃ¡rio recebia remuneraÃ§Ã£o inferior ao salÃ¡rio mÃnimo, mas juntou
ao processo demonstrativos de pagamento que provaram exatamente o contrÃ¡rio.

De acordo com artigo 467 da CLT, o empregador deve pagar ao empregado na primeira audiÃªncia
perante Ã  JustiÃ§a do Trabalho as verbas rescisÃ³rias sobre as quais nÃ£o haja dÃºvidas ou
controvÃ©rsias, sob pena de fazÃª-lo com acrÃ©scimo mais tarde. No caso concreto, constatou-se que
a intenÃ§Ã£o do municÃpio foi instalar uma falsa controvÃ©rsia a respeito do real valor da
remuneraÃ§Ã£o paga ao funcionÃ¡rio.

A anÃ¡lise da questÃ£o foi feita pelo relator do recurso, juiz convocado Luiz Philippe Vieira de Melo
Filho. Segundo ele, â??considerando que o municÃpio ao contestar o pedido de diferenÃ§as de
salÃ¡rios o fez de forma desarrazoada, de maneira que sua argumentaÃ§Ã£o em nada converge com as
provas que apresentou, deve ser mantida a dobra salarial, jÃ¡ que ficou caracterizada a ausÃªncia de
efetiva controvÃ©rsia acerca da parcela pretendidaâ?•.

Ao aplicar multa por litigÃ¢ncia de mÃ¡-fÃ©, o relator do recurso no TST fez severas crÃticas ao
comportamento dos procuradores do municÃpio. â??Tal prÃ¡tica Ã© nociva ao princÃpio Ã©tico das
partes no processo, da lealdade e boa-fÃ© que devem presidir sua atuaÃ§Ã£o em juÃzoâ?•, afirmou.

Em 18 anos de trabalho, o fiscal arrecadador somente recebeu o salÃ¡rio mÃnimo legal durante oito
meses. De maio de 79 a abril de 95, ele recebeu 40,1% do salÃ¡rio mÃnimo. De maio de 95 a abril de
96, o percentual foi de 41%. Entre maio de 96 e fevereiro de 97, ele recebeu apenas 36,6% do valor do
mÃnimo. A partir de marÃ§o de 97, ele passou a receber o salÃ¡rio mÃnimo integral, atÃ© sua
demissÃ£o em junho do mesmo ano.
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